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• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA ESCRITA ESPECÍFICA P3, nos locais 

apropriados, pois não serão avaliados fragmentos de textos escritos em locais indevidos. 

• Quaisquer fragmentos de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas serão desconsiderados. Também será 

desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s). 

• No Caderno de Textos Definitivos da Prova Escrita Específica P3, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois 

não será avaliado texto que tenha qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar o texto 

de sua peça de natureza penal, utilize apenas o nome Defensor Público. Ao texto que contenha outra forma de assinatura será 

atribuída nota zero, correspondente à identificação do candidato em local indevido. 

• Na avaliação da sua prova escrita específica, na peça de natureza penal, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 60,00 pontos, 

dos quais até 3,00 pontos serão atribuídos ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e 
estrutura textual (organização das ideias em texto estruturado). Em cada questão discursiva, esses valores corresponderão a 20,00 
pontos e 1,00 ponto, respectivamente. 

 

 

 

PROVA ESCRITA ESPECÍFICA P3 
 

 

PEÇA DE NATUREZA PENAL  
 

Sebastião foi preso em flagrante, na madrugada de 20/1/2022, às 3 h 40 min, pela Polícia Militar 
de Sergipe, na cidade de Maceió, sob a alegação de que estaria portando arma de fogo de uso permitido, 
sem ter a autorização necessária para tal.  

Segundo consta no auto de prisão em flagrante, Sebastião estava andando pela Avenida Brasil, 
quando uma viatura policial se aproximou dele, momento em que os policiais militares verificaram que 
Sebastião teria jogado algo no chão e fizeram a abordagem. Na busca pessoal, nada foi encontrado. 
Todavia, a aproximadamente 10 metros do local, foi localizada uma pistola carregada com um projétil, o 
que levou os policiais militares a efetuarem a prisão de Sebastião.  

Durante o interrogatório, Sebastião alegou que não estava armado e que realmente jogara algo no 
chão, mas era, segundo ele, uma ponta de cigarro. Alegou, ainda, que estava sendo perseguido pelo 
grupo que efetuara a sua prisão, já que tivera sido preso pelos mesmos policiais havia menos de 1 mês, 
também pelo crime de porte ilegal de arma de fogo, tendo-lhe sido concedida a liberdade provisória sem 
estabelecimento de nenhuma medida cautelar. Além disso, relatou ter sofrido algumas agressões nas 
costas, sem, contudo, ter ido ao Instituto Médico Legal (IML) para realizar o exame de corpo de delito.  

A audiência de custódia foi realizada em 23/1/2022, às 10 horas, e, como Sebastião não tinha 
condições econômicas de contratar um advogado, foi-lhe nomeado um defensor público para proceder à 
sua defesa. Durante a audiência, o Ministério Público postulou pela aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, especificamente a de recolhimento domiciliar noturno, a de comparecimento periódico 
em juízo e a proibição de ausentar-se da comarca de Maceió. O juiz, todavia, entendeu necessária a 
prisão preventiva de Sebastião por ele ter sido preso pelo mesmo delito havia menos de um mês, o que 
demonstraria o risco à garantia da ordem pública. Com relação às agressões, não houve, durante a 
audiência, a possibilidade de se comprovarem as lesões mencionadas por Sebastião. 

 

 

Tendo como base a situação hipotética apresentada, redija, na condição de defensor público, a petição de habeas corpus, a fim de 
permitir eventual defesa de direito de Sebastião. Ao redigir a petição, aborde toda a matéria de direito pertinente ao caso, fundamente 

sua explanação na legislação cabível e no entendimento jurisprudencial consolidado pelos tribunais, dispense o relatório e não crie 

fatos novos. 
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QUESTÃO 1  
 

   Um adolescente, aos 17 anos e 11 meses de idade, praticou ato infracional análogo ao crime de 
homicídio qualificado pela prática de tortura. Iniciado o processo perante a Vara da Infância e da 
Juventude, sem que fosse localizado o infrator, o procedimento perdurou por alguns meses, tendo sido 
prolatada a sentença condenatória e determinada a aplicação de medida socioeducativa de internação 
quando o adolescente já havia completado 18 anos de idade. Entretanto, antes do início da execução da 
medida socioeducativa, o infrator foi autuado em flagrante pela prática de roubo seguido de morte e, 
uma vez decretada a sua prisão preventiva em audiência de custódia, foi encaminhado ao sistema 
prisional. Em decorrência da prisão preventiva relacionada à acusação de latrocínio, o juízo menorista de 
primeiro grau extinguiu a medida socioeducativa. 

 

 

Com base nessa situação hipotética, na Lei n.º 8.069/1990 (ECA) e na Lei n.º 12.594/2012, bem como no entendimento doutrinário e 

jurisprudencial dominante, redija um texto dissertativo, esclarecendo se foi acertada a decisão judicial. Ao elaborar o texto, aborde, 

necessariamente, os seguintes aspectos:  

 
1 conceituação de ato infracional, objetivos e características das medidas socioeducativas sob o enfoque da doutrina da 

proteção integral; [valor: 5,00 pontos] 

2 possibilidade ou impossibilidade de aplicação excepcional do Estatuto da Criança e do Adolescente às pessoas entre 18 e 

21 anos de idade e efeitos da maioridade penal no curso da medida socioeducativa, conforme entendimento jurisprudencial 

dominante; [valor: 7,00 pontos] 

3 possibilidade ou impossibilidade jurídica de extinção da medida socioeducativa em face da decretação de prisão em processo 
criminal. [valor: 7,00 pontos] 
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QUESTÃO 2  
 

   Segundo o art. 68 do Código de Processo Penal (CPP), quando o titular do direito à reparação do 
dano for pobre (art. 32, §§ 1.º e 2.º), a execução da sentença condenatória (art. 63) ou a ação civil 
(art. 64) será promovida, a seu requerimento, pelo Ministério Público. Entende-se, portanto, que o CPP 
autoriza que o Ministério Público promova a ação civil reparatória (actio civilis ex delicio) em favor da 
pessoa pobre, em decorrência da prática de uma infração penal. 

 

 

Tendo como referência a previsão legal apresentada, redija um texto dissertativo, atendendo, de modo fundamentado, ao que se pede a 
seguir. 

 

1 Discorra sobre a técnica interpretativa adotada pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em relação 

à aplicação do art. 68 do CPP [valor: 5,00 pontos] 

2 Discorra sobre os requisitos exigidos para que seja afastada a incidência do referido artigo. [valor: 5,00 pontos] 
3 Indique, com base na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a ação cabível caso se pretenda examinar se o art. 68 do 

CPP é ou não compatível com a Constituição Federal de 1988. [valor: 9,00 pontos] 
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